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EMENTA: PERIGO DE DESASTRE FERROVIÁRIO E 

FURTO. SENTENÇA CONDENATÓRIA – 1º) PORQUE 

IDÔNEO E CONSISTENTE, DEVE PREVALECER O DE-

POIMENTO JUDICIAL DOS EMPREGADOS DA SUPER-

VIA, QUE SE HARMONIZA COM A CONFISSÃO, OBTI-

DA NA FASE INQUISITORIAL. O FURTO DE CABOS DE 

ENERGIA DA FERROVIA, SEM DÚVIDA, É UMA AÇÃO 

QUE PODE RESULTAR DESASTRE. O CADERNO PROBA-

TÓRIO, ROBUSTO E CRISTALINO, EVIDENCIA, COM 

GRAU DE CERTEZA, QUE O RÉU PRATICOU OS CRIMES 

DESCRITOS NA DENÚNCIA; 2º) TRATANDO-SE DE CRI-

ME DE PERIGO, É DE TODO IRRELEVANTE A AUSÊN-

CIA DE EXAME PERICIAL. BASTA FICAR PROVADO QUE 

O AGENTE SUBTRAIU CABO DE ENERGIA ELÉTRICA 

DE VIA FÉRREA EM ATIVIDADE. PORTANTO, TIPIFI-

COU-SE O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 260, INCISO 

I, DO CP; 3º) O FURTO E O PERIGO DE DESASTRE 

FERROVIÁRIO SÃO CRIMES DE NATUREZA AUTÔNO-

MA, TUTELANDO DISTINTOS BENS JURÍDICOS, LO-

GO, DESCABE A INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CON-

SUNÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 





Apelação n.º 0834160-47.2023.8.19.0021 

 
2 

 

ACÓRDÃO 

 
Examinada a Apelação de número 0834 

160-47.2023.8.19.0021, na qual é recorrente PA-
TRICK ENRIQUE CORREIA DE MESQUITA, sen-
do recorrido o MINISTÉRIO PÚBLICO -, ACOR-

DAM os Desembargadores que integram a 5ª Câ-
mara Criminal, à unanimidade, nos termos do 
VOTO do Relator, em NEGAR PROVIMENTO ao 

apelo. 

 
Rio de Janeiro, 3 de junho de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator  
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VOTO 

 
Satisfeitos os pressupostos de admissibili-

dade, conheço da Apelação. 

 
DO MÉRITO 

 
1º) Porque idôneo e consistente, deve 

prevalecer o depoimento judicial dos emprega-
dos da Supervia, que se harmoniza com a con-

fissão, obtida na fase inquisitorial. O furto de ca-
bos de energia da ferrovia, sem dúvida, é uma 
ação que pode resultar desastre. Destarte, as-

sim como o prolator da sentença, a cujos termos 
me reporto, e o Ministério Público, considero que 
o caderno probatório, robusto e cristalino, evi-

dencia, com grau de certeza, que o réu praticou 
os crimes descritos na denúncia (furto e perigo 
de desastre ferroviário); 
 

2º) Tratando-se de crime de perigo, é 
de todo irrelevante a ausência de exame perici-
al. Basta ficar provado que o agente subtraiu 

cabo de energia elétrica de via férrea em ati-
vidade. Portanto, tipificou-se o delito previsto no 
artigo 260, inciso I, do Código Penal; 

 
3º) O furto e o perigo de desastre 

ferroviário são crimes de natureza autônoma, 
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tutelando distintos bens jurídicos, logo, desca-

be a incidência do princípio da consunção. 

  
Ante o exposto, na esteira do parecer 

ministerial, VOTO pelo DESPROVIMENTO do re-
curso. 
 

Rio de Janeiro, 3 de junho de 2026. 
 

Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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